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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MIM-

Sessão de  21 de outubro  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.853
Recurso n.° 90.718 - IRPJ - Exercício de 1983.
Recorrente ROYAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BARRA DO PIRAI (RJ) .

IRPJ --OMISSÃO DE RECEITÁ - PASSIVO FIC-
TÍCIO - 2-i manutenção de obrigações já pa
gas no passivo do balanço autoriza presu
mir utilização de receita não registrada
que, de ofício, se adiciona ao lucro real
tributável, caso o contribuinte não pro-
ve a improcedência da presunção. Recurso
a que se nega provimento.

Vistos, relatados.e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ROYAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos t rmos do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgad
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í
Sala das --", Of (DF), em 21 de outubro de 1986

10- /VAMADOR 	 FWÃNDEZ	 - PRESIDENTE

7
U PE , ' EVEI4 ONSECA PINTO - RELATOR

I!	 ip
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: 23 :Eii. i9 	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRAN-ei
FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
e RAUL PIMENTEL.

,



2

' 4 -
,r'.cJp

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nc? 13728-000.437/85-16

RECURSO N9: 90.718

ACÓRDÃOW 101-76.853

RECORRENTE: ROYAL COMÉRCIO E INDOSTRIA LTDA.

RELATõRIO 

Tratam os autos deste processo do tempestivo recur—
so da decisão de primeira instãncia prolatada na impugnação ofere-

cida ao lançamento suplementar para o exercício financeiro de 1983,

manifestando-se a Recorrente inconformada com a manutenção da exi-

gência,vez que confirma a constituição do crédito tributário forma

lizado com a inclusão na determinação de seus resultados, como pes

soa jurídica, da omissão de receita detectada na verificação de

obrigações já quitadas no passivo do balanço patrimonial relativo'

ao encerramento do período-base de 1982, na importáncia de Cr$

9.442.471,12.

O procedimento administrativo confirmado pela deci

são recorrida fundou-se nos termos do artigo 180, do RIR/80,aplica-

dos ás irregularidades observadas na quitação dos comprovantes re-

lacionados a fls. 03 dos autos, uma vez que as datas dos recebimen

tos registrados no verso dos títulos exibidos foram visivelmente

rasuradas e, posteriormente, já na fase impugnativa da exigência ,

através de diligências realizadas junto aos emissores dos títulos

quitados, foi confirmado que os mesmos títulos foram liquidados an—
tes do encerramento do período-base de 1982.

Por suas razões de recorrer, reeditanto o argumen-
\ .0 já corretamente rebatido pela autoridade recorrida quanto à f n
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1

damentação legal do procedimento fiscal, volta a Recorrente a afir

mar que não há' falar em manutenção de obrigações jã. pagas no pas-

sivo do balanço em 31.12.1982, para insistir na realização de pe-

rícia.

S-o lidas, na integra, a decisão recorrida e a pe

tição recursOria

j

o relatório.
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VOTO_

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso, por manifestado nos moldes e

no prazo da lei.

Antes de adentrarmos no mérito, contudo, convém

atender à Recorrente - mais precisamente a seu digno Patrono -nos

seus reclamos por um pronunciamento das autoridades fazendárias ,

no que concerne "à flagrante vulneração do principio da _reserva

da lei ou da legalidade" ocorrida com o procedimento fiscal causa

da exigência contestada.

Estranha se nos apresenta tal afirmação pela Re-

corrente.

O principio da reserva de lei, na acepção mais am

pla, exprime - repetindo Alberto Xavier em sua obra Os Princípios

da Legalidade e da Tipicidade da Tributação - a necessidade de

que toda a conduta da Administração tenha seu fundamento positivo

na lei, ou, por outras palavras, que a lei seja o pressuposto ne-

cessário e indispensável de toda a atividade administrativa.

E no_casopresentea administração tributaria fundou--

se nos exatos termos da lei; vejamos:

"Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977 - artigo 
12

§ 29 - O fato de a escrituração indicar'
saldo credor de caixa ou a manutenção, no
passivo, de obrigações já pagas, autoriza pro
sunção de omissão no registro de receita, res
salvada ao contribuinte a prova da improce--
dência da presunção."

Difícil, portanto, entender onde o principio da

rserva de lei foi vulnerado.
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Quanto ao mérito, questiona-se, unicamente, maté_
ria de prova.

A manutenção, no passivo do balanço patrimonial'

de encerramento do periodo-base de 1982,'de obrigações já pagas,

foi, a principio, pressentida na rasura da data de liquidação& 	 ,G 	,
títulos exibidos ã fiscalização do tributo, mas, posteriormente, ,

,confirmada por diligências junto ãs empresas emissoras dos refe-

ridos títulos.
,

Levando-se em conta que sendo da responsabilidade

e do interesse do contribuinte fazer a prova da improcedência da

Presunção da omissão de receita caracterizada pela utilização de

recursos à margem da escrituração, a ausência de qualquer outro

documento, além dos já apresentados, ou de novos esclarecimentos,

que viessem a ser considerados satisfatórios ao convencimento de

situação diferença da já nos autos decidida, impediu e ainda, im—	 ,
pede a realização de perícias e exclui, por completo, quaisquer'

,
dúvidas quanto ao acerto da decisão recorrida. 	 1

,
,
,

Diante do exposto, voto pela negativa de provi--

mento.

/
ALCEU P , EVEDO F NSECA PINTO - RELATOR.
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